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ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

COMISSAO DE ASSUNTOS EUROPEUS

PARTE I - NOTA INTRODUTORIA

Nos termos do artigo 7° da Lei n.° 43/2006, de 25 de agosto, alterada pela Lei n.°

21/2012, de 17 de rnaio, que regula o acompanharnento, apreciaçäo e pronüncia pela

Assembleia da Repüblica no âmbito do processo de construção da União Europeia,

bern como da Metodologia de escrutInio das iniciativas europeias, aprovada em 20 de

janeiro de 2010, a Comissão de Assuntos Europeus recebeu as seguintes iniciativas:

• Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO

que estabelece o Sistema de Entrada/Saida (EES) para registo dos dados das

entradas e saldas dos nacionais de palses terceiros aquando da passagem das

fronteiras externas dos Estados-Membros da União Europeia [COM(2013)95];

• Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO

que altera o Regulamento (CE) n.° 562/2006 no que diz respeito a utilização do

Sistema de Entrada/Salda (EES) e ao Prograrna de Viajantes Registados (RTP)

[COM(201 3)96];

• Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO

que estabelece o Programa de Viajantes Registados [COM(2013)97].

As supra identificadas iniciativas foram enviadas a Cornissão de Assuntos

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, atento o respetivo objeto, a qual

analisou as referidas iniciativas e aprovou os RelatOrios que se anexarn ao presente

Parecer, dele fazendo parte integrante.
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PARTE II- CONSIDERAN DOS

1 - As propostas apresentadas vêm no seguimento de uma Comunicacao de 2011,

em que foi ançado urn debate entre as nstituiçöes da UE e as autoridades nacionais

sobre a implementação de novos sistemas, tendo em conta a sua mais-valia, a

incidéncia em termos tecnológicos e de proteção de dados, bern como os respetivos

custos. As propostas fazem parte de uma iniciativa tendente a reforçar a governacao

globa’ do espaço Schengen, conforme anunciado na Comunicação sobre a migração

adotada em 4 de maio de 201 1

2 - A Comissão propöe, assim, o xpacote das fronteiras inteligentesx. Deste modo,

irnporta referir que, a União Europeia está a evoluir para urna gestão mais moderna e

eficaz das fronteiras utilizando as tecnologias mais modernas. A Comissão propOs o

<pacote das fronteiras inteligentes>> corn o objetivo de acelerar, facilitar e rnelhorar os

procedimentos de controlo nas fronteiras de estrangeiros que viajarn para a UE. As

duas componentes deste pacote são o Programa de Viajantes Registados (RTP) e o

Sistema de Entrada/Salda (EES) que simplificarão as formalidades para os viajantes

frequentes de palses terceiros nas fronteiras externas do espaco Schengen e

reforçarão a seguranca nas fronteiras da UE.

3 — Neste contexto a Comissão refere que: ‘A utilizacao das novas tecnologias

permitirá uma passagem das fronteiras mais fácil e rápida para Os nacionais de

palses terceiros que pretendem entrar na UE. 0 nosso objetivo consiste em facilitar o

acesso dos viajantes estrangeiros a UE. Esta iniciativa será não so no interesse dos

viajantes, mas também da economia europeia. Foi estirnado que, so em 2011, os

viajantes estrangeiros contribuIram corn cerca de 271 mu mllhöes de EUR para a

nossa economia. Modernizar os nossos sistemas implicará igualmente urn nIvel rnais

elevado de segurança graças a prevencao das passagens irregulares das fronteiras e

a deteção de pessoas que ultrapassam o perIodo de estada autorizado.
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4 — Assim, relatvamente as propostas em apreciaçao, importa referir o seguinte:

a) 0 Regulamento da UE relativo ao Programa de Viajantes Registados (RTP):

- 0 Programa de Viajantes Registados (RTP) permitirá que os viajantes

frequentes provenientes de palses terceiros entrem na UE corn recurso a

controlos simplificados na fronteira, sob reserva de urn controlo de segurança

e de docurnentação prévio.

- Estima-se que 5 rnilhöes de viajantes legais de palses terceiros venham a

utilizar anualmente este novo prograrna. 0 RTP prevê sistemas automatizados

de controlo fronteiriço (ou seja, portas automáticas) nos principais pontos de

passagem das fronteiras, nomeadamente em aeroportos que utilizam esta

tecnologia moderna. Em seu resultado, os controlos fronteiriços dos viajantes

registados serão muito mais rápidos do que atualmente.

- Empresários, trabaihadores corn contratos de curta duração, investigadores e

estudantes, nacionais de paises terceiros corn laços familiares a cidadâos da

UE ou que vivern em regioes limItrofes da UE, poderão atravessar as

fronteiras várias vezes por ano. Facilitar-Ihes o mais possivel a entrada na UE

contribui para assegurar a atratividade da Europa e estimular a atividade

econórnica e a criação de empregos.

b) 0 Regulamento da UE relativo ao Sistema de Entrada/Salda:

- 0 Sistema de Entrada/Salda (EES) registará a hora e o local de entrada e

salda dos nacionais de palses terceiros que viajam para a UE. Este sistema ira

calcular eletronicamente o perlodo da estada de curta duração autorizada,

substituindo o atual sistema manual, e transmitirá urn alerta as autoridades

nacionais quando nào houver registo da saIda apOs o terrno da estada

autorizada. Deste modo, o referido sisterna contribuirá igualmente para

resolver o problema da permanência de pessoas para além do prazo

autorizado pelo seu visto de curta duraçâo.
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- A prática atual dos Estados-Membros quando procedem ao controlo de urn

nacional de pals terceiro que pretende atravessar as fronteiras externas da UE

assenta fundamentalmente na verificação dos carirnbos no documento de

viagern. Esta prática e morosa, não fornece dados fiáveis sobre as passagens

nas fronteiras, não permite controlar o perlodo de estada autorizado de forma

efetiva nem consegue tratar eficazmente os casos de perda ou destruição dos

documentos de viagern. Além disso, os sisternas atuals nao permitirão que os

Estados-Membros da UE solucionern a questâo da pressao crescente de

viajantes a entrarern e a saIrern da UE, cujo nümero, relativo unicamente as

fronteiras aéreas, se prevê que aumente cerca de 80%, passando de 400

rnilhöes em 2009 para 720 milhöes em 2030.

5 — Atenciendo que os RelatOrios apresentados e aprovados pela Comissão de

Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias refletem o conteüdo das

Propostas corn rigor e detalhe, suscitando as questöes pertinentes, dão-se aqui por

integralrnente reproduzidos os “objetivos e conteüdos das propostas e base juridica”,

bern corno a análise sobre o “princlpio da subsidiariedade” neles descritos.

6 — Por ültirno, ainda que deva ser realçada a importância destas iniciativas da

Comissão Europeia, as rnesrnas devem ser compativeis corn o esforço de

rnodernização dos sistemas de gestao e controlo de fronteiras levado a cabo

recenternente por vérios Estados-Membros, entre eles Portugal — que se encontra ern

fase rnuito avançada da irnplementação dos sistemas nacionais PASSE e RAPID.

Acresce que é essencial garantir a salvaguarda dos sistemas desenvolvidos pelos

Estados-Mernbros, assegurando a sua compatibilidade e interoperabilidade, assim

corno evitando o desperdlcio dos investimentos nacionais já efetuados. Por ültimo,

convérn recordar que Portugal é atualmente urn exportador de tecnologia neste

domInio, designadamente para fora do espaco comunitário, o que contribui para a boa

irnagern externa da tecnologia da Uniâo.
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PARTE Ill - PARECER

Em face dos considerandos expostos e atentos Os Relatôrios da comissão

competente, a Cornissão de Assuntos Europeus e de parecer que:

1. As presentes iniciativas nao violam o princIpio da subsidiariedade, na medida em

que o objetivo a acançar será mais eficazmente atingido através de uma ação da

Uniâo.

2. No que concerne as questöes suscitadas nos considerandos, a Comissâo de

Assuntos Europeus prosseguirá o acompanhamento do processo legislativo referente

a presente iniciativa, nomeadamente através de troca de inforrnaçäo corn o Governo

Palácio de S. Bento, 24 de abril de 2013

o Deputado Autor do Parecer 0 Presidente da Comissâo

(Sér o Az o) (Paulo Mota Pinto)
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PARTE IV - ANEXO

RelatOrios da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias
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COMISSAO DE ASSUNTOS CONSTITUCIONAIS, DIREITOS, LIBERDADES E GARANTIAS

RELATORIO

COM (2013) 95 final — Proposta de regulamento do Parlarnento Europeu e do Conselho que

estabelece o Sistema de Entrada/Saida (EES) para registo dos dados das entradas e saidas dos

nacionais dos paises terceiros aquando da passagem das fronteiras externas dos Estados

membros da União Europeia.

1 - lntroducao

No quadro do acompanhamento, apreciacao e pronüncia pela Assembleia da RepUblica no

âmbito do processo de construcao da União Europeia, foi distribuido a Comissão de Assuntos

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, a iniciativa europeia COM (2013) 95 final —

Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conseiho que estabelece o Sistema de

Entrada/Saida (EES) para registo dos dados das entradas e saidas dos nacionais dos paises

terceiros aquando da passagem das fronteiras externas dos Estados-membros da União

Europeia, para o efeito previsto no Protocolo n.° 2 relativo a aplicacao do PrincIpio da

Subsidiariedade, anexo ao Tratado da União Europela (TUE) e ao Tratado sobre o

Funcionamento da União Europeia (TFUE).

2 — Objectivos e conteUdo da proposta

• Em conformidade com o Codigo das Fronteiras Schengen, os cidadãos da UE e outros

beneficiàrios da livre circulaçao ao abrigo do direito da União (por exemplo, membros da

familia de cidadãos da UE) que transpOem a fronteira externa devem ser submetidos a

urn controlo mInimo, tanto a entrada como a saida;

• Em contrapartida, todos os outros nacionais de paises terceiros devem ser sujeitos, a
entrada, a urn controlo pormenorizado, que compreende a verificaçao da finalidade da

sua estada, a verificaçao da posse de rneios de subsisténcia suficientes, bern como urna

consulta do Sistema de lnformacao de Schengen (SIS) e das bases de dados nacionais;
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• 0 Codigo das Fronteiras Schengen nao prevê disposicOes relativas ao registo das

passagens das fronteiras pelos viajantes, constituindo a aposicao de carimbos nos

docurnentos de viagem o (inico método para indicar as datas de entrada e de saida;

• Outras medidas e instrurnentos disponiveis nos pontos de passagem de fronteira, corno

as bases de dados (SS e VIS), cuja consufta e obrigatOria a entrada, mas não a saida,

nao se destinam a registar as passagens na fronteira, não prevendo portanto esta

funcionalidade;

• Por outro ado, as possibilidades de utilizar os sistemas nacionais para detetar pessoas

que utrapassaram o periodo de estada autorizada são nulas, dado que os registos

relativos as entradas e saidas não podem ser comparados se as pessoas sairern do

espaco Schengen através de urn Estado-Mernbro diferente daquele pelo qua entrararn e

no qual foi registada a sua entrada;

• Os objetivos gerais da presente proposta de regularnento do Parlamento Europeu e do

Conseiho 5O Os segurntes:

— estabelecer urn EES e urna base juridica para o desenvolvirnento e a irnpiernentacao do

sisterna técnico;

— definir o objeto, as funcionalidades e as responsabilidades em relacao a utiizacão do EES; e

— confiar a Agenda para a gestao operacional de sisternas informáticos de grande escaa no

dorninlo da liberdade, seguranca e justiçal (a seguir designada (Agencia)) a

desenvolvirnento e a gestao operacionai do sisterna centraL

• 0 objetivo especifico do EES consiste em meihorar a gestão das fronteiras externas e

intensificar a uta contra a rnigracao irregular, proporcionando urn sisterna que:

- Calcula o periodo de estada autorizada de cada viajante; tal inclui, a entrada, no caso de urn

viajante que tenha visitado o espaco Schengen frequenternente, calcular de forrna rápida e

predisa quantos dias restarn do periodo rnáxirno de 90 dias por periodo de 180 dias; a salda,

verificar se a viajante respeitou a periodo de estada autorizada; e dentro do território, no

J0L286de111,2011,
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âmbito dos controlos realizados aos nacionais de paises terceiros, tal consiste em verificar a

legalidade da sua estada;

- Ajuda a identificar qualquer pessoa que possa nao preencher ou ter deixado de preencher

as condiçOes de entrada ou residência no territOrio dos Estados-Membros; são

particularmente visadas as pessoas que, aquando dos controlos efetuados no território, nao

possuam Os seus documentos de viagem ou qualquer outro meio de idenUflcacão;

- Ajuda a anailsar as entradas e saidas dos nacionais de paises terceiros; trata-se

designadamente de obter urna perspetiva rigorosa dos fluxos de viajantes nas fronteiras

externas e do nümero de pessoas que ultrapassam o periodo de estada autorizada

discriminadas, por exemplo, por nacionalidade,

• Em termos de avaliacao de impacto, estão são as principais vantagens do sistema:

- Fornecimento râpido de informaçOes precisas aos guardas de fronteira durante os controlos

de fronteira, substituindo o atual sisterna lento e pouco fiável de aposicao manual de

carimbos nos passaportes;

- Apoiar a identificaçao dos migrantes irregulares através do armazenamento de dados

biornétricos no EES sobre todas as pessoas não sujeitas a obrigacao de visto;

- A supressão da aposiçao manual de carimbos nos passaportes aquando dos controlos de

fronteira torna possiveis controlos fronteiriços totalmente automatizados para certos nacionais

de paises terceiros, ao abrigo das condicOes previstas na proposta que visa estabelecer urn

Programa de Viajantes Registados, apresentada paralelarnente a presente proposta;

3 — Principlo da subsidiariedade

0 Principio da Subsidiariedade exige que a União Europeia não tome medidas em dornInios de

competéncia partilhada, a menos que “Os objectivos da accao considerada nao possarn ser

suficienternente alcancados pelos Estados-Membros, tanto ao nIvel central, corno ao nIvel

regional e locaL podendo contudo, devido as dirnensöes ou aos efeitos da accao considerada,

ser mais bern alcançados ao nIvel da União”, conforme o art, 5°, n.° 3 do Tratado da União

Europeia (TUE).
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Por forca do artigo 77°, n.° 2, alinea b), do Tratado sobre a Funcionamento da Uniäo Europeia, a
Uniäo tern cornpetência para adotar rnedidas relativas aos controlos de pessoas e a vigitância
eficaz da passagem das fronteiras externas dos Estados-Mernbros.

A necessidade de alterar as disposicOes ern vigor na UE retativas a passagern das fronteiras
externas dos Estados-Membros, de modo a permitir as autoridades dos Estados-Membros
catcutar a perlodo de estada autorizada aquando do controlo dos viajantes nas fronteiras ou
dentro do territOrio, a firn de aumentar a eficiència da gestao dos fluxos rnigratórios, irnplica a
instauracao de urn regime cornurn para estabetecer regras harrnonizadas sobre as registos das
passagens nas fronteiras e cantrolar as estadas autorizadas no conjunto do espaço Schengen.

Tat objetivo prosseguido peta proposta nao pode ser realizada de forrna suficiente pelos
Estados-Mernbros,

4 — Principio da proporcionalidade

o artigo 5.° do Tratado da União Europeia estabetece que a açao da União não deve exceder a
necessário para alcancar as objetivos do Tratado.

A iniciativa prapasta canstitui urn nova desenvolvirnento do acerva de Schengen visando garantir
a aplicacaa uniforrne de regras cornuns nas franteiras externas em todas as Estados-Mernbros
Schengen,

Atém disso, a iniciativa nao exige a recotha e o armazenamenta de rnais dados relativos a urn
periodo mais tango do que a absatutarnente necessário para perrnitir que a sisterna funcione e
alcance as seus abjetivos,

E financeirarnente vantajosa para a conjunto dos Estadas-Membros, incrernentando a qualidade
e a nIvet de prestaçao em rnatéria de gestaa das fronteiras externas cornuns e da progressao
rurno a uma potitica comurn da UE em rnatéria de rnigraçao.
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A proposta respeita, portanto, o princpio da proporcionalidade.

5— Parecer

Face ao exposto, a Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias é de

parecer que a COM (2013) 95 final — Proposta de regulamento do Padamento Europeu e do

Conseiho que estabefece o Sistema de Entrada/Saida (EES) para registo dos dados das

entradas e saidas dos nacionais dos paises terceiros aquando da passagem das fronteiras

externas dos Estados-membros da União Europeia — respeita o principio da subsidiariedade e

que o presente relatório deverà ser remetido a Comissão dos Assuntos Europeus.

Palácio de S. Bento, 28 de Marco de 2012

A Deputada Relatora, 0 Presidente da Comissão,

(Teresa Anjinho) (Fernando Negra)
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COMISSAO DE ASSUNTOS CONSTITUCIONAIS, DIREITOS, LIBERDADES E GARANTIAS

RELATORIO

COM (2013) 96 final — Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conseiho que

altera o Regulamento (CE) n° 562/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de marco

de 2006, no que diz respeito a utilizaçao do Sistema de Entrada/Saida (EES) e ao Programa de

Viajantes Registados (RTP).

I - lntroducao

No quadro do acompanhamento, apreciaçao e pronüncia pela Assembleia da Republica no

àmbito do processo de construçao da Uniäo Europeia, foi distribuido a Comissão de Assuntos

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, a iniciativa europeia COM (2013) 96 final —

Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conseiho que altera o Regulamento (CE)

n.° 562/2006 do Parlamento Europeu e do Conseiho, de 15 de marco de 2006, no que diz

respeito a utilizacao do Sistema de Entrada/Saida (EES) e ao Programa de Viajantes Registados

(RTP), para o efeito previsto no Protocolo n.° 2 relativo a aplicação do Principio da

Subsidiariedade, anexo ao Tratado da União Europeia (TUE) e ao Tratado sobre o

Funcionamento da União Europeia (TFUE).

2 — Objectivos e contedo da proposta

• Em conformidade com o COdigo das Fronteiras Schengen, os cidadãos da UE e outros

beneficiârios da livre circulaçao ao abrigo do direito da União (por exemplo, membros da

familia de cidadãos da UE) que transpoem a fronteira externa devem ser submetidos a

um controlo minimo, tanto a entrada como a saida, que consiste na verificaçao do

documento de viagem a fim de determinar a dentidade da pessoa;

• Já os outros nacionais de paises terceiros devem ser sujeitos, a entrada, a urn controlo

pormenorizado, que compreende a verificaçao da finalidade da sua estada, a veriflcaçao

da posse de meios de subsisténcia suficientes, bern corno uma consulta do Sistema de

lnformaçao de Schengen (SIS) e das bases de dados nacionais;
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• 0 Código das Fronteiras Schengen nao prevé disposiçOes relativas ao registo das
passagens das fronteiras pelos viajantes;

• A aposição de carimbos nos documentos de viagem constitui o ünico método para
ndicar as datas de entrada e de saida; Os guardas de fronteira e as autoridades
responsáveis pela imigraçao podern utilizar estas datas para calcular a duracao da
estada de urn nacional de urn pals terceiro no espaco Schengen, a qual não deve
exceder 90 dias num periodo de 180 dias;

• Outras rnedidas e instrumentos disponIveis nos pontos de passagem de fronteira, como
as bases de dados (SIS e VIS), cuja consulla e obrigatoria a entrada, mas não a saida,
nao se destinam a registar as passagens na fronteira, não prevendo portanto esta
funcionalidade;

• Não existem atualmente meios eletrónicos que permitam verificar se, onde e quando urn
nacional de urn pals terceiro entrou ou saiu do espaco Schengen;

• As dificuldades em controlar a duraçao da estada autorizada dos nacionais de paises
terceiros tambérn estão ligadas a utilizacao de carimbos e a qualidade destes;

• Não existe actualmente urn registo coerente, a escala da UE, das entradas e saidas dos
viajantes para e a partir do espaço Schengen e, por conseguinte. nenhum meio fiável
que perrnita aos Estados-Membros determinar se urn nacional de urn pals terceiro
ultrapassou o seu perlodo de estada autorizada;

• Alguns Estados-Membros dispOern dos seus prôprios sistemas nacionais de
entrada/saida procedendo a recolha dos dados alfanuméricos dos viajantes, mas os
registos relativos as entradas e saidas nao podem ser comparados se as pessoas
sairem do espaco Schengen através de urn Estado-Membro diferente daquele pelo qua)
entraram e no qua) foi registada a sua entrada;

• 0 Programa de Viajantes Registados (RTP) e o Programa de Entradas/Saidas (EES),
apresentado paralelarnente a presente proposta, permitem meihorar a gestao das
fronteiras externas e intensificar a luta contra a rnigracao irregular, ao suprimir a
aposicao manual de carimbos nos passaportes aquando dos controlos de fronteira,
tornando possiveis controlos fronteiricos totairnente autornatizados para certos nacionais
de paises terceiros (v. Proposta em anexo);

2



• •,,iii* i illilli II 1111111

/{SSEMBIEIA DA EPUBLICA

3 — PrincIplo da subsidiariedade

o Principlo da Subsidiariedade exige que a União Europeia não tome medidas em dominios de

competéncia parti!hada. a menos que “Os objectivos da accão considerada nao possam ser

suficienternente alcancados pelos Estados-Membros, tanto ao nivel central, como ao nivel

regional e local, podendo contudo, devido as dimensOes ou aos efeitos da accao considerada,

ser mais bern alcancados ao nivel da União”, conforme o art. 5°, n.° 3 do Tratado da União

Europeia (TUE).

o artigo 77.° habilita a União a desenvo!ver uma politica que visa <<assegurar a ausência de

quaisquer controlos de pessoas, independentemente da sua nacionalidade, na passagem das

fronteiras internas e assegurar <<o controto de pessoas e a vigilância eficaz da passagem das

fronteiras externas))

o objetivo da presente proposta é proceder as a!teraçOes do COdigo das Fronteiras Schengen

necessárias ao estabelecimento do EES e do RTP. Ta! objetivo não pode ser a!cançado pelos

Estados-Membros agindo individua!mente, já que so a União pode alterar urn ato egis!ativo da

União (Codigo das Fronteiras Schengen) existente.

4— Principio da proporcionalidade

o artigo 50, n.° 4, do Tratado da União Europeia estabelece que o conteüdo 0 a forrna da ação

da União não devem exceder o necessano para a!cancar os objetivos dos Tratados, o que

implica que a forma escoihida para esta ação deve permitir alcancar o objetivo da proposta e

ap!icá-Ia o rnais eficazmente possivel.

A criacao do COdigo das Fronteiras Schengen, em 2006, tinha de assurnir a forma de urn

regulamento a firn de garantir a sua aplicacao uniforme em todos as Estados-Membros que

aplicam a acervo de Schengen.

3
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A iniciativa ora proposta consistern nurna alteraçao do COdigo das Fronteiras Schengen, ou sea.
uma alteraçao de urn regulamento existente, pefo que so pode ser realizada através de urn
regulamento.

Por conseguinte. a proposta respeita o principio da proporcionalidade.

5 — Parecer

Face ao exposto. a Cornissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias é de
parecer que a COM (2011) 96 final — Proposta de regufamento do Parlamento Europeu e do
Consef ho que altera o Regufamento (CE) n.° 562/2006 do Parfamento Europeu e do Consef ho,
de 15 de marco de2006, no que diz respeito a ufihização do Sistema de Entrada/Salda (EES) e
ao Programa de Viajantes Registados (RTP) — respeita o principio da subsidiariedade e que o
presente ref atOrlo deverá ser remetido a Cornissao dos Assuntos Europeus,

Palácio de S. Bento, 28 de Marco de 2013

A Deputada Relatora, 0 Presiente da Comissão,

1 _L
(Teresa Anjinho) (Fernando Ngrao)

4
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COMISSAO DE ASSUNTOS CONSTITUCIONAIS, DIREITOS,

LIBERDADES E GARANTIAS

RELATORIO

COM (2013) 97 final — PROPOSTA DE REGULAMENTO DO PARLAMENTO

EUROPEU E DO CONSELHO QUE ESTABELECE 0 PROGRAMA DE VIAJANTES

REGISTADOS

{SWD (2013) 50 final)

{SWD (2013) 51 final)

{SWD (2013) 52 final)

I. Nota preliminar

Ao abrigo do disposto no artigo 70, n.° 2, da Lei n.° 43/2006, de 25 de Agosto,

alterada pela Lei n.° 21/2012, de 17 de Maio, relativa ao Acompunhamenio, apreciaçdo e

pronincia pela Assembleia da Repithlica no dmbito do processo de conslruçdo da União

Europeia. a Cornissão de Assuntos Europeus solicitou a Comissão de Assuntos

Constitucionais. Direitos, Liberdades e Garantias a ernissão de relatório sobre a COM (2013)

97 final — Proposla de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conseiho que estabelece o

programa de viajantes registados, a qual vern acompanhada de três documentos de trabaiho

dos serviços da Comissão Europeia, vertidos nas SWD (2013) 50 final. SWD (2013) 51 final

e SWD (2013) 52 final, corn a avaliaçao de impacto, o resumo dessa avaliaçAo, e urna

explicacao detaihada da proposta, artigo por artigo, respetivarnente.

Tal relatório destina-se a analisar a observância do princIpio da subsidiariedade, nos

terrnos previstos no Protocolo n.° 2 relativo a aplicacao dos princIpios da subsidiariedade e da
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proporcionalidade, anexo ao Tratado da União Europeia (TUE) e ao Tratado do

Funcionarnento da União Europeia (TFUE).

IL Do objeto, conteüdo e motivação da iniciativa

A COM (2013) 97 final refere-se a Proposta de Regulamento do Parlarnento Europeu

e do Conselho que estabelece o programa de viajantes registados.

Pretende-se que o Regularnento ora proposto passe a constituir o instrurnento central

do quadro juridico relativo ao Programa de Viajantes Registados — Registered Traveller

Programme — RTP: programa. aprovado no âmbito do Programa de Estocolmo”’. de

viajantes registados para os nacionais de palses terceiros que viajam frequenternente e foram

objeto de urn controlo de seguranca prévio. a tim de ihes facilitar a passagern nas fronteiras.

Todavia. tal quadro juridico tern de ser completado corn urna proposta de alteracão ao

Código Schengen. bern corno corn urna relativa a urn sistema de entrada/salda que regista as

entradas e saldas dos nacionais de palses terceiros (EES); ambas apresentadas em paralelo a
presente proposta. a qual, constituindo urn desenvoivimento do acervo de Schengen, tern

consequências no ârnbito dos protocolos e acordos corn os palses associados.

A presente iniciativa surge no contexto geral da adoção do Codigo Schengen (em

1 5/03/2006). e tern em conta que os controlos nas fronteiras devern assegurar urn elevado

nIvel de seguranca mas tambérn reduzir. na medida do possIvel. os ternpos de espera. Neste

âmbito. e usual efetuarem-se controlos pormenorizados dos nacionais de palses terceiros.

enquanto os cidadãos da União e as pessoas que beneficiarn do direito de livre circulação são

sujeitos a urn controlo rnInirno. E. pese embora os controlos pormenorizados sej am feitos corn

O mesmo tipo de controlo independenternente das diferenças, apenas certas categorias podern

JO C 115 de4.1.2010, p.1.

2
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ser excecionadas2:estas representam cerca de 0.2%. sendo. no entanto. previsIvel o aurnento

de tiuxos de passageiros nas fronteiras.

A iniciativa descreve a forma de funcionamento do RTP nos seguintes termos: o

viajante registado recebe urn dispositivo de autenticação (token) sob a forma de cartão de

leitura automática contendo apenas urn identificador ünico (ou seja, o nürnero do pedido), que

e validado a chegada e a partida na fronteira utilizando uma porta autornática. A porta pode

ler o dispositivo de autenticaçâo e o documento de viagern (e o nümero da vinheta do visto. se

for caso disso). bern corno as impressöes digitais do viajante, que são cornparadas corn as

impressOes digitais armazenadas no registo central e noutras bases de dados, incluindo o

Sisterna de Informacoes sobre Vistos (VIS) em relacão aos titulares de vistos. Se todas as

notificaçOes forern positivas. o viajante pode transpor a porta automatizada. Em caso de

problema. o viajante será assistido por urn guarda de fronteira.”

“A passagem das fronteiras seria igualmente facilitada durante os controlos manuais.

pois os guardas de fronteira deixariarn de ter de interrogar o viajante registado sobre questoes

<<adicionais>>. nomeadamente a finalidade da viagem e a existência de meios de subsisténcia

suficientes.”

A presente proposta define assim o seu objetivo: “estabelecer os procedimentos e as

condiçOes de acesso ao RTP, definir o objeto, as funcionalidades e as responsabilidades em

relaçao ao urn dispositivo de autenticação — registo central. enquanto sisterna de

armazenamento de dados dos viajantes registados. e confiar a Agência o desenvolvimento e a

gestao operacional do registo central e a definição das especificacOes técnicas de urn

dispositivo de autenticação”.

2 Nos termos da legislaçao atual: categorias de nacionais de paises terceiros expressarnente mencionados no
Codigo de Schengen ou no Regulamento relativo ao pequeno trãfego fronteirico. tal como Chefes de Estado.
trabaihadores transfronteiriços e residentes fi-onteiriços.

Agéncia para a gestao operacional de sistemas informáticos de grande escala no dominio da liberdade.
seguranca e justiça — criada pelo Regulamento (UE) n.° 1077/2011 do Parlamento Europeu e do Conseiho, de 25
de outubro de2Ol 1, JO L286 de 1.11.2011.
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A presente Proposta de Regulamento especifica, pois, os objetivos do RTP. sua

arquitetura técnica, define responsabilidades, categorias de dados a introduzir no sistema,

finalidades. autoridades responsãveis e regras complementares em matéria de tratamento e de

protecão de dados. Encarrega os Estados-Membros do desenvolvimento e gestão operacional

dos seus próprios sistemas, e ainda os nacionais de palses terceiros que pretendem participar

no RTP. de provar e justificar a necessidade de viajar frequentemente; esciarecendo também

que o acesso ao RTP deve ser concedido. regra geral. aos membros da famIlia de cidadãos da

Uniäo. e procurando facilitar este acesso ao RTP ao permitir que possa ser solicitado no

consulado de qualquer Estado-Membro ou em qualquer ponto de passagem das fronteiras

externas. A proposta determina ainda que devern ser instaurados pianos de emergência a

serern dados a conhecer aos viajantes, as companhias aéreas e aos transportadores, bern como

a todas as autoridades que trabaiham nos pontos das fronteiras,

Refira-se que a proposta prevê garantias referentes aos direitos fundarnentais4,

entendendo-se que se deve aplicar as mesmas disposicOes legais aplicáveis ao VIS, e

determinando-se que os dados pessoais armazenados no registo central não devem ser

conservados mais tempo que o necessário para efeitos do RTP. sendo que. aos guardas de

fronteira que efetuem controlos fronteiricos de primeira linha. apenas deve chegar urna

indicaçao positiva ou negativa referente a verificaçao de identidade e do acesso concedido.

Acresce que esta proposta tern inclulda a opiniâo da Autoridade Europeia para a Proteçäo de

Dados sobre esta matéria. e faz aplicar ao tratamento de dados pessoais efetuado ao seu

abrigo. a Diretiva n° 95/46/CE do Parlarnento Europeu e do Conseiho, de 24 de outubro de

1995, e o Regulamento (CE) n.° 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conseiho, de 18 de

dezernbro de 2000.

Em especial nos artigos 15,° e 16,° e 48.° e 49°. e 51.°.
Respetivamente, relativa a protecäo das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais

e a livre circulacao desses dados. e relativo a proteçao das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento
de dados pessoais pelas instituicOes e pelos órgAos comunitãrios e a livre circulacAo desses dados.

4
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A COM (2013) 97 final vem acompanhada por três documentos de trabaiho dos

servicos da Comissão Europeia, respeitantes a avaliação de impacto, ao resurno dessa

avaliação, e a urna explicação detaihada da proposta, artigo por artigo: as SWD (2013) 50

final, SWD (2013) 51 final e SWD (2013) 52 final.

Nestes documentos de trabaiho da Cornissão. verifica-se que forarn avaliadas cinco

categorias de opçOes: 1) apresentacão de urn pedido de acesso ao RTP. 2) armazenamento dos

dados 3) critérios aplicáveis a urn controlo de segurança. 4) autornatização dos controlos nas

fronteiras para os viajantes registados e 5) taxa de inscricão.

A avaliação de impacto esciarece que a opcão privilegiada consiste na apresentacao

dos pedidos nos consulados e nos pontos de passagem das fronteiras; na combinação de urn

dispositivo de autenticação e do armazenarnento centralizado de dados biométricos anOnirnos

de cada requerente. bern como dos dados dos pedidos: na aplicacão ao controlo de seguranca

dos mesrnos critérios atualmente defrnidos na legislacão da UE para os vistos de entradas

rnñltiplas: na concessão aos viajantes registados do acesso a urn procedirnento de controlo

fronteirico totalmente autornatizado; na imposicão de urna taxa de 20 EUR por cada pedido de

acesso ao RIP - no entanto, aplicar-se-ia urna taxa reduzida (10 EUR) caso urn pedido de

visto e urn pedido de acesso ao RTP fossem examinados sirnultanearnente corn base nos

mesmos docurnentos comprovativos.

Por tim. quanto ao acompanhamento e avaliacão. a avaliaçao de irnpacto considerou

que a Agéncia deve assegurar que os referidos sistemas são criados. a tim de acompanhar o

funcionarnento do RIP em relaçAo aos principais objetivos. Jã a Comissão. deverá apresentar

urna avaliaçao global do RTP.

A presente proposta de Regulamento é composta por 64 artigos, organizados da

seguinte forrna:

“ CapItulo I — DisposicOes gerais (artigos 1.° a 3.°)

o Artigo 1°— define o objeto do Regularnento.
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o Artigo 2.° - define a configuraçao do RIP.

o Artigo 3.° - contém as definiçoes dos termos utilizados no

Regulamento. entre as quais viaj ante registado. que é o nacional de urn

pals terceiro a quem foi concedido o acesso ao RIP em conformidade

corn o presente regularnento’.

V Capitulo II — Procedirnentos de apresentaçâo de urn pedido de acesso ao RIP e

condiçOes aplicáveis (artigos 4.° a 1 0.°)

o Artigo 4•0
— prevè quais as autoridades e Estados-Mernbros

competentes pela análise e decisão sobre urn pedido de acesso ao RIP.

o Artigo 50 e 6.° - reportarn-se a apresentação de urn pedido e ao

forrnulário de pedido, respetivarnente.

o Artigo 70 8.°. 90 e 10.0
— reportam-se, respetivarnente. ao docurnento

de viagem. dados biométricos. docurnentos comprovativos e taxas.

V CapItulo III — Análise e decisão sobre o pedido (artigos 11.0 a I 3.°)

o Artigo 11.0 e 12.° — estahelecem a admissibilidade e a análise do

pedido: sendo que. sempre que as autoridades considerarem o pedido

inadmissivel. náo so näo o analisarn. corno devolvern o forrnulário e

docurnentos. destruindo ainda os dados biornétricos recolhidos. Por seu

turno. a análise so pode ser efetuada pelas autoridades competentes e.

verificado que o requerente preenche as condicOes de entrada, especial

atenção deve ser dada a avaliaçao do risco de imigracão ilegal ou do

risco para a seguranca dos Estados-Membros que o requerente

representa, bern como Ii sua intençâo de sair do territOrio dos Estados

Membros dentro do prazo de estada autorizada.

o Artigo 13.° — deterrnina que a decisäo sobre o pedido seja tornada no

prazo de 25 dias a contar da data da sua apresentacão.

V Capitulo IV — Concessâo. prorrogaçao. recusa e revogaçâo do acesso ao RTP

(artigo 14.° ao 16.°)

o Artigo 14.° — define a concessão e prorrogacão. determinando que o

acesso inicial seja concedido por urn ano. prorrogado. mediante pedido.

6
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por mais dois. e outros dois sem necessidade de pedido se os viajantes

respeitarem a regulamentaçao aplicável.

o Artigo 15.° - identifica as situacOes em que o acesso deve ser recusado.

como a apresentaçao de um documento de viagem falso; estabelecendo.

desde logo, ao direito de contestacão da recusa por parte do requerente.

o Artigo 16.° - define as causas de revogacão do RTP, de entre as quais, a

pedido do viajante.

V CapItulo V — Gestão administrativa e organizacão (artigo 17.° a 20.°)

o Artigo 17.° — reportando-se a conservaçäo dos ficheiros, determina que

em caso de recusa ou revogacão os processos sejam conservados por

um perlodo máximo de dois anos.

o Artigo I 8.° - consagra a responsabilidade de cada Estado-Membro pela

organizacão dos procedirnentos. incluindo a elaboração de estatIsticas.

o Artigo 19.° e 20.° - reportam-se a conduta do pessoal. que deve

respeitar a dignidade humana. e a informacao ao piiblico.

V CapItulo VI — Arquitetura técnica do sistema combinado de dispositivo de

autenticação e registo central, categoria de dados e introdução de dados pelas

autoridades competentes (artigos 21.0 a 30.°)

o Artigo 21,0
— define a arquitetura técnica do sistema combinado de

dispositivo de autenticacão e registo central.

o Artigo 22.° - indica os tipos de dados introduzidos no sistema

combinado de dispositivo de autenticacão e registo central.

o Artigo 23.° — define os termos da introduçao. alteraçao. apagamento.

consulta e pesquisa de dados.

o Artigo 24° - procedimento para a introducao de dados extraldos do

pedido.

o Artigo 25.° - dados a introduzir aquando da apresentação de um pedido

de acesso ao RTP.

o Artigo 26.° - dados a acrescentar no registo central em caso de

concessão ou retirada do acesso ao RTP.

7
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o Artigo 27.° - dados a introduzir no dispositivo de autenticação em caso

de concessAo do acesso ao RIP.

o Artigo 28.° - dados a acrescentar no registo central em caso de recusa

do acesso ao RTP.

o Artigo 29.° - dados a acrescentar no registo central em caso de

revogação do acesso ao RTP.

o Artigo 30.0
- dados a acrescentar no registo central em caso de

prorrogaçäo do acesso ao RTP.

V CapItulo VII — Utilizacão de dados (artigos 31.° a 33.°) — determinam os

termos em que a mesma se deve fazer para efeitos de análise dos pedidos em

caso de perda ou roubo de dispositivos de autenticaçâo ou de problemas

associados a facilitação da passagem das fronteiras pelos viajantes registados,

nos pontos de passagem das fronteiras externas para efeitos de controlos

fronteiricos e em relatórios e estatistica.

‘7 CapItulo VIII Periodo de conservaçäo de dados. alteracão de dados e

dispositivo de autenticacão perdido ou roubado (artigo 34.° a 36.°)

o Artigo 34•0
- define como periodo de conservacão do processo de

pedido o máximo de cinco anos.

o Artigo 35•0
- determina que so o Estado-Membro responsável está

habilitado a alterar os dados que introduziu no registo central,

corrigindo-os ou apagando-os.

o Artigo 36.° - Indica os procedimentos em caso de perda ou roubo do

dispositivo de autenticacao

V Capitulo IX — Desenvolvimento. funcionamento e responsabilidades (artigo

37.° a 47.°)

o Artigo 37•0
- determina que a Comissäo deve adotar medidas de

execucäo necessárias ao desenvolvimento, implementacao técnica e

evoluçao do registo central.

8
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o Artigo 38.° - atribui it Agencia a responsabilidade pelo

desenvolvimento do registo principal, auxiliar, interfaces,

infraestruturas e especificaçOes técnicas.

o Artigo 40.° - determina que cada Estado-Membro assegure a legalidade

do tratamento dos dados. e que apenas o pessoal devidamente

autorizado tenha acesso aos dados tratados no registo central para

execucäo das respetivas tarefas.

o Artigo 42.° - esciarece que os dados tratados no registo central ou

durante a análise de pedidos apresentados nito podern ser, em caso

algurn, transferidos ou disponibilizados a paIses terceiros ou a

organizacOes internacionais.

o Artigo 43•0 e 44.° - atribuindo a responsabilidade da seguranca da

transrnissão dos dados para o registo central e ponto de entrada da rede

ao Estado-Membro responsável. introduz o direito a indemnizaçAo it

pessoa ou Estado-Membro que tenha sofrido urn dano em virtude de

tratamento ilIcito de dados ou ato incompativel corn o presente

regularnento.

V CapItulo X — Direitos do titular dos dados e supervisito (artigo 48.° a 54.°)

o Artigo 48.°, 49.°, 51.° e 5O - definern o direito it inforrnação, o de

acesso, retificaçito e de apagamento, o de recurso mediante recusa do

acesso. retificaçito ou apagamento. e a obrigaçao de cooperaçito por

parte dos Estados-Membros corn vista a garantir os direitos a protecito

de dados. respetivamente.

o Artigo 52.° e 53.° - determinarn a obrigacão de supervisito da legalidade

do tratarnento de dados pessoais, quer da autoridade nacional de

controlo, quer da europeia; a esta ñltima, no ârnbito do tratamento que é

efetuado pela Agéncia, e atribuIdo o dever de assegurar uma auditoria

de quatro em quatro anos das atividades de tratamento da Agência.

o Artigo 54.° - define o dever de cooperacão entre as autoridades de

controlo e a autoridade europeia para protecito de dados.

9
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V CapItulo XI — Disposicoes finais (artigo 55° a 64.°)

o Artigo 55° a 58° - tratam do inIcio da transrnissão dos dados, da

entrada em funcionamento do RTP determinada pela Comissão, que é

assistida por urn Comité. e da alteracão dos anexos.

o Artigo 59.° - define os termos em que d conferido a Cornissâo o poder

de adotar atos delegados.

o Artigo 60.° a 64.° - reportam-se a notificação. ao grupo consultivo a

instituir pela Agéncia para fornecer conhecirnentos especializados. a
tbrmação, ao acompanhamento e avaliação do registo central, a

assegurar pela Agéncia. e. por fim, a entrada em vigor e aplicabilidade.

Da Proposta de Regulamento constarn ainda cinco anexos:

V Anexo I — Forrnulário de pedido harmonizado

V Anexo II — Lista nao exaustiva de docurnentos comprovativos

V Anexo III — taxa de inscrição

V Anexo IV — Modelo de formulário para notificar e fundamentar urna recusa ou

revogacão do acesso ao programa de viajantes registados

V Anexo V — EstatIsticas anuais sobre o prograrna de viajantes registados

A presente proposta e acompanhada por uma Ficha Financeira Legislativa, que

explicita o contexto da propostaliniciativa (denorninação da propostaliniciativa. dominio(s) de

intervencão abrangido(s) segundo a estrutura ABM/ABB6.natureza da propostaliniciativa.

objetivo(s). justificaçao da proposta’iniciativa. duracao da acâo e do seu irnpacto financeiro. e

modalidade(s) de gestao prevista(s)), as medidas de gestão (disposicoes em matéria de

acompanhamento e prestação de informacOes. sistemas de gestão e de controlo, e medidas de

prevençäo de fraude e irregularidades), o impacto financeiro estimado da propostaliniciativa

(rubricas do quadro financeiro plurianual e rubrica(s) orcamental(is) de despesas envolvida(s),

6 ABM Activity Based v1anagement (gestäo por actividades): ABB — Activity Based Budgeting (orcamentacão
por actividades).

10
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impacto estimado nas despesas sintese do impacto estirnado nas despesas. impacto estimado

nas dotacOes operacionais. impacto estimado nas dotaçOes de natureza administrativa.

compatibilidade corn o atual quadro financeiro plurianual. participaco de terceiros no

financiarnento e impacto estimado nas receitas).

o Base juridica

A proposta de Regulamento funda-se no artigo 740• e 77.°. n.° 2. alineas b) e d) do

Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE). relativos a cooperação

administrativa e a adoçao de medidas relativas aos controlos de pessoas e a vigiláncia eficaz

da passagern das fronteiras externas dos Estados-Membros, na medida em que visa permitir

condicOes de passagem em todas as fronteiras externas. cornuns a todos os Estados-Membros.

Recorde-se que os artigos 74.° e 77.° do TFUE estabelecem o seguinte:

“Artigo 74°
o Conseiho adopta medidas destinadas a assegurar a cooperação administrativa entre
servicos competentes dos Estados-Membros nos dornInios abrangidos pelo presente tItulo,
bern como entre esses servicos e a Comissão. 0 Conseiho delibera sob proposta da ComissAo,
sob reserva do artigo 76°, e após consulta ao Parlamento Europeu.”

Artigo 77°
1. A União desenvolve urna politica que visa:
a) Assegurar a auséncia de quaisquer controlos de pessoas. independenternente da sua
nacionalidade. na passagern das fronteiras internas:
b) Assegurar o controlo de pessoas e a vigilância eficaz da passagem das fronteiras externas:
c) Introduzir gradualmente urn sisterna integrado de gestao das fronteiras externas.
2. Para efeitos do n° 1, o Parlarnento Europeu e o Conseiho, deliberando de acordo corn
o processo legislativo ordinário, adoptam as medidas relativas:
a) A poiltica cornurn de vistos e outros tItulos de residência de curta duraçâo;
b) Aos controlos a que são submetidas as pessoas que transpöem as fronteiras externas;
c) As condicoes aplicáveis a livre circulação de nacionais de paIses terceiros na Uniâo durante
urn curto periodo;
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d) A qualquer medida necessária a introduçao gradual de urn sistema integrado de
gestão das fronteiras externas;
e) A auséncia de quaisquer controlos de pessoas. independenternente da sua nacionalidade. na
passagern das fronteiras internas.
3. Se. para facilitar o exercIcio do direito referido na ailnea a) do n° 2 do artigo 200. for
necessária urna accão da União sem que para tal os Tratados tenharn previsto poderes de
accão. o Conseiho. deliberando de acordo corn urn processo legislativo especial. pode adoptar
disposicOes relativas aos passaportes. bilhetes de identidade. titulos de residência ou qualquer
outro documento equiparado. 0 Conseiho delibera por unanimidade. após consulta ao
Parlarnento Europeu.
4. 0 presente artigo não atécta a competéncia dos Estados-Membros no que respeita a
definicao geográfIca das respectivas fronteiras. de acordo corn o direito internacional,’

o PrincIpio da subsidiariedade

Para os efeitos do disposto no artigo 5°. n.°s I e 2. do Tratado da União Europeia

(TUE) e no artigo 69.° do Tratado sobre o Funcionarnento da União Europeia (TFUE). bern

corno no Protocolo n.° 2 anexo. relativo a aplicaçao dos princIpios da subsidiariedade e da

proporcionalidade. verifica-se que a essencialidade desta proposta de Regulamento se baseia

no facto de as disposiçOes relativas ao RIP terem que ser comuns ao conj unto dos Estados

Membros para permitir a urn viajante registado beneficiar de controlos simplificados em todos

Os pontos de passagern das suas fronteiras externas. scm dever ser sujeito a urn controlo de

documentacAo e a urn controlo de seguranca prévios separados em cada Estado-Mernbro. Tal

requer uma açAo a escala da União Europeia e não pode ser alcançado pelos Estados

Membros isoladarnente.

Corn efeito, atendendo a natureza transnacional inerente ao RTP. a intervenção ao

nIvel da União Europeia é necessária para que as disposicOes ao rnesrno relativas sejam

comuns ao conjunto dos Estados-Membros. por forma a permitir a urn viajante registado

beneficiar de controlos simplificados em todos os pontos de passagem das suas fronteiras

externas. scm dever ser sujeito a urn controlo de documentacao e a urn controlo de seguranca

prévios separados em cada estado-Membro. Ora. uma acão a nivel nacional nâo seria
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suficiente para atingir este objetivo. Não é possIvel esperar que uma ação a nivel dos Estados

Nembros individualmente atinja o mesmo resultado.

Dal que se conclua que a proposta em causa é conforme ao princIpio da

subsidiariedade.

III — ConclusOes

Face ao exposto. a Comissão de Assuntos Constitucionais. Direitos. Liberdades e

Garantias conclui o seguinte:

a) Que a COM (2013) 97 final — “Proposia de Regiilamento do Parlamento Europeit

e do Conseiho que es/abe/eec o programa de via/ames registados não viola o

principio da subsidiariedade:

b) Que o presente relatório deve ser remetido a Cornissão de Assuntos Europeus.

Palácio de S. Bento, 2 de abril de 2013

A Deputada Relatora 0 Prsidente da Cornissão

iz_H_
bi ndreia ,Veto) (Fernando Vegrap,
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